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ATA N.' 281/CNE/XV

No dia um de outubro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e oitenta e um da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro |osé Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís,

|oão Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte e

\

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Paulo Cabral Taipa. --:-----

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. Paulo Cabral Taipa pediu a palavra para esclarecimentos sobre os

procedimentos caso venha a tornar-se necessária a antecipação do início dos

trabalhos das assembleias de recolha e contagem dos votos dos residentes no

estrangeiro.

O Senhor Dr. Francisco José Martins pediu a palavra para esclarecimento sobre

as comunicações que têm sido rececionadas quanto ao voto postal, tendo o

Senhor Dr. Paulo Cabral Taipa transmitido que a SGMAI tem tentado resolver,

na medida possível, todas as que lhe foram sendo reencaminhadas pelos

serviços da CNE e as que recebem diretamente e o Senhor Dr. Mário Duarte fez

o ponto de situação da recolha dos votos dos militares. Mais foi determinado

que os serviços reencaminhassem aos membros as mensagens recebidas sobre o

assunto.
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A Comissão passou à apreciação dos assuntos aditados à presente ordem

trabalhos, como pontos 2.32 a 2.40, nos termos do n.o 3 do artigo 3." do

Regimento.

2.32 - Processo AR.P-PP/2019/102 - CDU I Pedido de parecer I Propaganda

(distribuição na sala dos professores e contacto com os professores -

Escolas do concelho de Lisboa)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /338, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito da eleiçao da Assembkia tla República, a CDU aeio solicitar o parecer da

Comissão Nacional de Eleições sobre a recusa de dioersas escolas do concelho de Lisboa

ao pedido de distribuição de propaganda política na sala dos professores e ao contacto

'com os professores e educadores' .

2. Em matéria de propaganda aigora o princípio da liberdade de ação e propaganda

deoendo as entidades públicas abster-se de comportamentos que possam ser entendidos

como limitatiaos deste princípio com força constitucional.

Em período eleitoral a atiaidade de propaganda encontra-se particularmente protegida

pela respetiaa legislaçao eleitoral no que respeita, designatlamente, ao reforço dos

princípios da igualdade de oportunidades das candidaturas e da neutralidade e

imparcialidade das entidndes públicas.

3. À luz daqueles princípios, os titulares e funcionários das entidades públicas nõo

podem impedir que os candilatos concoÍÍentes ao ato eleitoral desenaoktam a@es de

propaganda, tlesignadamente atraaés de uma oisita aos seroiços e contacto com os seus

funcionários, tendo o direito de antecipadamente se informarem sobre o funcionamento

dos seroiços a aisitar, de modo a causar o mínimo de perturbação possíael.

4. Em face do que antecede deoem as entiilades públicas effi causa assegurar as condições

necessárins para a realização das ações de propaganda solicitadas pela CDU e restantes

candidaturas, sem prejuím para o normal funcionamento das seroiços, dc forma a

garantfu o contacto efetiao com os trabalhndores.>» -----------------
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2.33 - Pedido da Rádio M80 - anomalia técnica no tempo de antena do d

de setembro

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: -----------------

«Em face da ocorrência relatada, quanto à não emissão na íntegra do tempo de antena do

IPP do dia 28 de setembro, por força de anomalia técnica, deoe proceder-se à sua

emissão, na totalidade, no final do bloco de tempos de antena de um dos dias seguintes,

em que o IPP não tenha tonpo ile antena, à exceção do úItimo dia de campanha.,, --------

2.34 - RTP - Pedido de alteração dos tempos de antena

Foi dada nota de três pedidos de alteração de horário de transmissão de tempos

de antena apresentados pela RTP, dois com menos de 48 horas de antecedência

e o último com antecedência inferior a uma hora, de que os serviços não

tomaram conhecimento em tempo útil, tendo precludido a necessidade de

deliberar sobre eles.

2.35 - Comunicação de cidadão relativa à retenção de votos no Luxemburgo

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígÍafe, cuja cópia

consta em anexo à presente ata. --------------

2.36 - Comunicação da Embaixada de Portugal em Nicósia - constrangimentos

na constituição de mesas de voto

A Comissão deliberou adiar a apreciação deste assunto para a próxirna reunião

plenária.

2.37- Processo AR.P-PP/2019/103 - CF "Os Bonjoanenses" (Faro) | Evento em

dia de eleição (jogo de basquetebol)

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígraÍe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

,rFoi rececionada um pedido de parecer sobre a realimção de um jogo de basquetebol no

dia 6 de outubro, no concelho de Faro, promooido pelo CF "Os Bonjoanenses".
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Sobre a questão snb iudice, importa, antes de mais, sublinhar que a legislação toral

não impeile a realização de eoentos em dia dc eleição, nem exige a obtenção de licença ou

autoiznçãa para o efeito. Não obstante, as normas legais que regulam o dia da eleiçao

podem limitar a realimção de determinado tipo de eaentos nesse dia.

Assim, deae ser tido em consideraçao, designadamente, o seguinte:

- Senda proibido fazer propaganda por qualquer meio na oéspera e no ilia da eleiçao,

resulta que, até ao eficerramento das urnas, não pode haaer um aproaeitamento ilícito

das eoentos festioos ou outros, no sentido de, por alguma forma, serem entendidos como

propaganda eleitoral e/ou aiolaçõo dos deaeres de neutralidade e imparcialidade a que as

entidades públicas estão sujeitas (artigos 57.",92.', L29." e 141." da Lei Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR).

- Tendo presente o ileoer que recai sobre qualquer entidade de facilitar o exercício do

direito de aoto (artigo 8L.' da LEAR), deoe eoitar-se a realização de determinados

eoentos que impliquem a deslocação de pessoas, dentro do território nacional, para fora

dos respetioos locais de ?)oto, como por exemplo prozsas desportiaas de âmbito nacional;

- É proibido perturbar o regular Íunciona.mento das assembleias de aoto, o que pode

integrar o crime preaisto no artigo 338.' do Código Penal e implicar que um eoento se

realize em local distante d^as mesmas;

- Acresce, ainda, a proibição de presença de forças militares e de segura ça num raio de

100 metros a contar dos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto, por

forçn do disposto no n." 1 do artigo 94." da LEAR.

Assim, nada parece obstar à realização do eaento em causa no dia da eleiçao, desde que

saloaguardadis a.s normas legais referidas."

2.38 - Comunicação da CM de Beja - Processo AR.P-PP/2019/73 - CDU I CM

Beja I Propaganda (Impedimento de contâcto com trabalhadores)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígtafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Conírontada com dúoidns de pormenor respeitantes à execução prática ila deliberaçao

que transmitiu à Câmara Municipal de Beja sobre este assunto, a Comissão deliberou
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apelar ao bom senso e sã cooperação desta como de todts as entidades públicas no esfo

de concretizar os comandos constitucionais que obrigam o Estado, no mais lnto sentida,

a promooer a participaçao democrâtica e as melhores condições possíaeis para que as

candidaturas a uma eleiçãa desenaoloam as necessárias ações ile esclarecimento dos

eleitores.

De qualquer forma e para obtsiar a mais entraoes esclarece-se que a deliberação abrange

os candiditos e, eztentualmente, o seu representante (mandatário); os seraiços e locais a

aisitar, qualquer que seja o seu número, sãa da liore escolha das candidaturas; a

aoalinçãa no sentido de determinar se existirá abuso do direito cabe, em exclusioo, a esta

Comissao e ao tribunal competente; nenhuma aisita é possíoel aos espaços de acesso

reseraado sem préaia comunicaçã0.

2.39 - Processo AR.P-PP/20 .9/104 - CDS-PP | |F Paranhos e ]F Sazes da Beira

(Seia) | Não disponibilização dos cadernos eleitorais

A Comissão tomou conhecimento da participação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"'L. Por mensagem de correia eletrónico, data de 30 de setembro, oeio o CDS-PP

apresentar junto da Comissão Nacional de Eleições uma participação contra as luntas

de Freguesia de Paranhos (Seia) e lunta de Freguesia de Sazes da Beira (Seia),

reportando "(...) um conjunto de entraaes que têm aindo a ser colocados pelas luntas de

Ereguesia (...) designadamente, no que respeita à disponibilimção dos cadtrnos

eleitorais" .

2. Está em causa, quanto à lunta de Freguesia de Paranhos, a exigência ik uma

comparticipação financeira pela disponibilimçãa das Cadernos Eleitorais, e quanto à

lunta dc Freguesia de Sazes da Beira, a alegação dc que o assunto é com a Câmara

Municipal de Seia.

3. Ora, nos termos do disposto na alínm c) do n.' 1 do artigo 29.' da ki n.' 13/99, de 22

de março, Lei do Recenseamento Eleitoral (LRE), os pqttidos ppUülps gomm,

relatiaamente ao recenseamento eleitoral, do direito de obter cópia informatizada ou

fotocópia dos cadernos de recenseamento. desde qtLe ponham à disposição os meias

humanos e técnicos adequados e suportem os respetiaos encargos. Este direito é exercido
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unto das comissões recenseadoras que, de acordo com o n." 1 do artigo 25." da LRE,

território nacianal, funcionam nas sedes das juntas de freguesia.

4. Nas respostas oferecidas ao CDS-PP pelas juntas de freguesia oisadas, podemos

concluir que, quanto à lunta de Freguesia de Paranhos, não existe recusa na

disponibilizaçao da cópia dos cadernos. O Presidente da lunta de Freguesia apenas se

baseia no disposto na alínea c) do n." 1 do artigo 29.' da LRE, nomeadamente na parte

que o aqui participante foca na sua comunicação, quanto à implicação de custos na

obtenção da cópia, dado que a própria LRE preoê que quem requeira a cópia suporta os

respetiztos encargos.

5. Quanto à lunta fu Freguesia de Sazes da Beira, existe, de facto, tf,rtt recusa em

responder ao solicitado, remetenilo a questão para uma entidade que não é competente

para o efeito. Tal como referido, as comissões recenseadoras funcionam nas sedes das

juntas de fteguesia e é junto destas que o direito de obtenção de copia dos cadernos de

recenseamento é exercido.

Eace ao que antecede, delibera-se:

- Notificar a lunta de Freguesia de Paranhos para que disponibilize ao CDS-PP, no mais

curto espaço de tempo, a cópia dos cadernos de recenseamento, sem prejuízo do encargo

que impende sobre o partido político de suportar os custos inerentes;

- Notificnr a lunta de Freguesia de Sazes da Beira para que disponibilize ao CDS-PP, no

mais curto espaço de tempo, a cópia dos cadernos de recensenmento, como lhe impõe o

artigo 29.' ila Lei n.' L3/99, de 22 de março, Lei do Recenseamento Eleitoral."

2.40 - Falha de energia elêúca no Data Cetter da CNE (n." 134)

A Comissão tomou conhecimento da correspondência eletrónica trocada com os

Serviços da Assembleia da República relativa às sucessivas falhas de energia

elétrica no Data Center da CNE, no n" 134, qte consta em anexo à presente ata. -
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2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 279ICNE/XV, de 24 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 279 /CNE/ XV, de 24 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita

2.O2 - Ãta da reunião plenária n." 280/CNVXV de 26 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 280/CNE/XV, de 26 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Processo eleitoral AR-2019 - NEUTIPUB.INST

2.03 - Processo AR.P-PP/2019113 - Cidadão I CM Viana do Castelo I

Publicidade institucional (página oficial e Facebook da CM)

- Processo AR.P-PP/2019/74 - Cidadão I CM Viana do Castelo I

Publicidade institucional (Facebook e site da CM)

A Comissão apreciou os elementos do processo em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ---------------------

,r1. Foram rececionailas duas participações contra a Cômara Municipal de Viana do

Castelo, relatiaas a publicações daquele órgão autárquico no seu sítio oficial na Internet

e na sua página na rede social Facebook.

2. O Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, notificado para se

pronuncinr sobre o teor das participações apresentadns, ofereceu resposta, alegando, em

síntese, que as publicações em causa "zsisaram somente dar cumprimento ao princípio da

transparência na atioidade administratioa desentsolaida" e que as referências ao

" Ministro Tiago Brandão Rodrigues, cumpre informar que as mesmas se justificam em

face das funçoes exercidas pelo mesmo, atualmente, enquanto Ministro da Educação, e

não na qualiilade de cabeça de lista do PS, conforme alegado na denúncin remetidn".
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3. Preaê a norma do n." 4 do artigo 70.' ila Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, que "[a]

partir da publicaçao do decreto que marque a data das eleições, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administraçãa Pública de atos,

programas, obras ou seraiços, salzto em caso de graT)e e urgente necessidade pública".

4. Sobre o alcance da referida norma, o Tribunal Constitucional no acórdãa n."

254/2019 afirmou que "o que justifica a proibição da publicidade institucional, ilurante

este período eleitoral, é o propósito de eoitar a sua utilização coffi um conteúdo ou um

sentido que, objetioamente, possa faztorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleiçõo em curso, em aiolação dos princípios ila neutralidnde e imparcialidtde dns

entidatles públicas e do princípio da igualdade de oportunidade e dc tratamento das

dioersas candidituras (artigo 1L3.", n.' 3, al. b) da Constituição)", explicitando que

" [a]ssim, naturalmente, o níael de escrutínio deoerá ser mais elezsado relatiT)amente a

publicidade institucional emitida pelo órgão que se apresenta a eleições". Nas situações

em que "o órgão não se apresenta a eleições", "é necessária nÍerir se a mensagem em

causa é susutíoel de, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as candidaturas eleitorais à

eleifio em curso (. . .)" .

5. No caso em apreço, procede-se ao arquioamento dos processos por Íalta de matéria de

fac t o s ufi cien t e.)) ------------------

2.04 - Processo AR.P-PP/2019/66 - Cidadão I CM Marco de Canaveses I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (Revista

Municipal)

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2019 /327, qroe consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. Um cidadãa dirigiu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal do Marco ile Canaoeses, por alegada oiolação dos deoeres de

neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e publicidade institucional

proibida.

2. Está em causa a edição de Agosto de 2019 (#03) da Reoista Municipal do Mnrco de

Canazteses, denominada "O Meu Marco". Alega o ciiladao na sua participação que a
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publicação municipal promooe "(...) indiretamente um partido polítíco, neste

goaerno da república (...)".

do

3. Notificada para se pronunciar sobre o teor da participaçõo, a Câmara Municipal do

Marco de Canaaeses oeio aduzir a sua resposta, referindo, em síntese, que nenhum

desrespeito pelos dmeres de neutralidade e imparcialidade se pode assacar àquela

ediliilade e, quanto ao conteúdo da reoista, é todo composto por informação ila atioidade

do município, nos dioersos domínios de atuação e respetiao planeamento, de forma a

informar todo os munícipes da atioidade camarária.

4. Dispoe o n.' 'L do artigo 57.' da ki n.o L4/79, de L6 de maio, Lei Eleitoral da

Assembleia da República, que as entidades públicas não podem interoir direta ou

indiretamente em campanha eleitoral nem praticar quaisquer atos que fazsoreçam ou

prejudiquem uma candidatura em detrimento ou oantagem de outra ou outras, deoendo

assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interoenSo nos

procedimentos eleitorais, sendo aplicáoel esta obrigação a partir da publicação do decreto

que marque a data das eleições (cf. n.o 4 do mesmo artigo).

5. Decorre dos deaeres de neutralidade e imparcialidade a proibição de publicidade

institucional estabelecida no n.o 4 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A2.015, de 23 de julho. O

artigo 10.", n.' 4, da Lei n.'72-A/2.015, de 23 de julho, aisa, por um lado, impor uma

distinçao clara entre a atioidade de qualquer entidade pública, a qual se encontra

dirigida exclusiaamente para a prossecução do interesse público, e a atioidade de

propaganda dos candidatos às eleições a decorrer. Por outro lado, pretende impedir que,

em resultado da promoção de órgãos ou seroiços e da sua ação otr dos seus titulares,

possam ser objetioamente faoorecidas algumas candidaturas em detrimento de outras.

Como refere o Tribunal Constitucional, no seu acórdão 254/20L9, "o que justifica a

proibiçiio da publicidade institucional, durante este período eleitoral, é o propósito de

eoitar a sua utilimção com um conteúdo ou um sentido que, objetioamente, possa

faztorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à eleição em curso, em oiolação dos

princípios dn neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e do princípio da

igualdade de oportunidade e de tratamento das dioersas candidaturas (artigo 113.", n."

3, al. b), da Constituição)." Explicita, ainda, " Assim, naturalmente, o níael de
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esclutínio deoerá ser mais elezsado relatiaamente a publicidade institucional emitida 0

órgão que se apresenta a eleições - pois, nesse caso, pode-se 'transmitir umt imagem

elogiasa do trabalho' em curso pelos atuais titulares, eoentualmente recandidatos,

procurando influenciar a opinião do eleitorado (c[r. os Acórdãas do Tribunal

Constitucional n." 591/20L7, ponto 10, n." 100/2019, ponto 1'1.). Eora desses casos (...) é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de, objetiaamente, faaorecer ou

prejudicar as candidaturas eleitorais às eleições em curso . . . " .

6. Ora, é precisamente nesta última situação que nos encontramos em face do que se

encontra sob análise no presente processo. O órgão que emite a publicação não se

encontra sujeito a eleição mas, no conteúdo da publicação, faz referências, elogiosas, a

um órgão que resulta, indiretamente, a da eleição do próximo dia 6 de outubro.

7. Na parte final do editorial assinado pela senhora Presidente da Câmara Municipal do

Marco de Canaoeses, é feita referência à conclusão das obras de eletrificação dn linha do

Douro, "(...) uma conquista árdua, a qual contou com a presenÇa do Senhor Primeiro-

Ministro, António Costa, na oiagem inaugural". Mais à frente, nas pá§nas 26 e 27 da

Reaista Municipal "O Meu Marco" encontramos um artigo onde é dqdo destaque, quer

à edil do Marco de Canaoeses quer ao senhor Primeiro-Ministro, que é também

candidato à eleição da Assembleia da República, sendo ainda citadas declarações da

senhora Presidente da Câmara Municipal, entre as quais "Temos de agradecer ao

Goaerno e às lnfraestruturas de Portugal todo o empenho que colocaram na obra, há

muitos anos ambicionada pela populaçao", e ainda "Conseguimos, não apenas, a

eletrificafio, mas também o desenoolaimento económico que trazemos à regiãa e a

redução do aalor dos passes ( . . .)" .

8. A mensagem em causa é suscetíael de faaorecer umn determinadn candidatura às

eleições em curso.

9. Face a tudo quanto exposto, delibera-se ordenar à Câmara Municipal da Marco de

Canaoeses, na pessoa da sua presiilente, que cesse imediatamente a distribuiçao da

Reoista Municipal em causa e a remooa do seu sítia oficial na lnternet, sob pena de

aiolação dos ileoeres de neutralidade e itnparcialidade, e adaertir para que, no futuro,

cumpra rigorosamente os dezteres de neutralidade a que esta oinculado, nãa adatando
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cotnportamentos que possam ser entendidos como uma manifestação de apoio a ma

ou algumas candidaturas em detrimento das restantes.>,

2.05 - Processo AR.P-PP/2079177 - CDU I CM Viana do Alentejo I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (Boleüm

Municipal)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2019 /333, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia da República,

a CDU remeteu umn participaçãa contra a Câmara Municipal de Viana do Alentejo,

relatizta à publicaçao de uma notíci-a no Boletim Municipal sobre a oisita do líder do PS

a Alcáçooas.

2. O Presidente da Câmara Municipal foi notificado parn se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada e ofereceu resposta, alegando que o'Projeto EN2 constitui um

dos principais e potenciais projetos turístims do concelho e Viana do Alentejo. (...) o

referido projeto tem sido reguhrmente destacado porque ( . . .) constitui um^a forma eficaz

de dioulgar e promoner todo o património material e imaterial no (...) concelho', que

'algumas figuras públicas, políticos e outras, têm sido aerdadeiros embaixadnres ila

EN2, existindo diaerso material de diaulgaçao nos meios de comunicação tradicionais e

digitais' e que 'é neste contexto que surge a notícia da oisita do Secretario Geral do

Partida Socialista a Alcaçooas' .

3. A partir dn data dn marcação da eleição, as entidades públicas e os seus titularcs estãa

obrigados a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posiçãa equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referidos deaeres de neutralidade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõem que as entidades públicas e os seus titulares

não maniÍestem uma posição de apoio ou de desapoio em relação a uma determinada

candidatura em detrimento dns restantes. No caso da eleiçao dos deputados à

Assembleia da República, tal obrigação que recai sobre as entidades públicas e sobre os

seus titulares encontra-se preoista na norma do artigo 57.' da Lei Eleitoral da

Assembleia da República (Lei n.' 14/79, de 16 de maio).
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4. Na imagem enaiadn pelo participante, encontra-se a página do boletim munici a

que faz referência, na qual é descrita a oisita do 'Líder do PS' a Alcáçooas. Estando

António Costa identificado na notícin como'Líder do PS' e 'Secretário-Geral do PS' e

não como titulnr do cargo público que exerce, afigura-se que o que ê notificado é uma

ação do Partido Socialista e não uma aisita oficial de um membro do gooerno. Com

efeito, ao ser noticiada a oisita de uma candidatura à eleiçao etn curso no Boletim

Municipal, tal pode ser entendido como uma manifestaçao de apoio do órgão Câmara

Municipal àquela candidatura, em detrimento das restantes, o que não se coaduna com

o estrito curnprimento dos deaeres de neutralidade e de imparcialidaile a que estão

oinculadas as entidades públicas e os seus títulares.

5. Face a tudo quanto exposto, delibera-se ordenar à Câmara Municipal de Viana do

Alentejo, na pessoa do seu presidente, que cesse imediatamente a distribuição do Boletim

Municipal em causa, sob pena de oiolação dos deoeres ile neutralidade e impnrcialidade,

e adaertir paÍa quq no futuro, cumpra rigorosamente os deaeres de neutralidade a que

está oinculado, não adotando comportamentos que possam ser entendidos como uma

manifestação de apoio n alguma ou algumas candidaturas em detrimento das restantes.»

2.06 - Processo AR.P-PP/201.9/72 - Cid.adão I CM Crato I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (participação de candidato em

evento público)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /334, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral dn eleiçao dos deputados à Assembleia da República,

um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a Câmara

Municipal do Crato. Alegaaa o participante que 'o Município do Crato fez publicidade

institucional com dois candidatos do Partido Socialista no perfil oficial do Eacebook,

insinuando que foram as duas pessoas em questão as responsáaeis pelo anúncio de uma

obra pública no distrito de Portalegre' .

2. O Presidente da Câmara Municipal do Crato foi notificado para se pronunciar sobre o

teor da participação apresentaila e ofereceu resposta, alegando, em síntese que a

'publicação efetuadn destinou-se a dar pública nota dn publicação de CONVITE

Pá9.12 de 41

\



ffi
(n>

C0M6SÃ0NACI0NALDEELEIçÕES /
\,/\c

específico do POAT 2020, para a apresentação ile candidatura para etaborfu dos

estudos e relatórios préoios necessarios à concretização do empreendimento da Banagem

do Pisíio' e que foi determinada a eliminação da publicação.

3. O participante remeteu uma imagem ila publicação a que se referia. A publicação

contém duas fotografias e tem o seguinte texto: ' BARRAGEM DO PISÃO Conoite

para a apresentação de candidaturas Foi publicado, na 2'feira,'16 de setembro de 20L9,

no Portugal2020 um Conoite especifico do Programa Operacional de Assistência

Técnica 2020 à Comunidade lntermunicipal do Alto Alentejo para apresentação de

candidatura para elaboração dos estudos e relatório préoios necessários à concretização

do empreendimento de fins múltiplos Banagem do Pisão. loaquim Diogo, Presidente da

Câmara Municipal do Crato, saúda mais esta decisão em torno de um projecto

diferenciailor e estruturante para o concelho do Crato, para o distrito de Portalegre, para

o Alentejo e para Portugal # cratoportudo #pisíio #barragemdopisão.'

4. Preoê a norma ilo n.' 4 do artigo L0." da Lei n.'72-N20L5, de 23 de julho, que'[a]

partir da publicaçdo do decreto que marque a data das eleições, é proibida a publicidaile

institucional por parte dos órgãos ilo Estailo e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública'.

5. Sobre o alcance da referida norma, o Tribunal Constitucional no acórdio n.'

254/2019 afirmou que'o que justifica a proibição da publicidade institucional, durante

este período eleitoral, é o propósito de eaitar a sua utilinção com um conteúdo ou um

sentido que, objetioamente, possa faoorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleição em curso, em aiolação dos princípios da neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas e do princípio da igualdnde de oportunidade e de tratamento das

dioersas candidaturas (artigo 1.1-3.", n.'3, al, b) da Constituição)', explicitando que

'[a]ssim, naturalmente, o níoel de escrutínio deoerá ser mais eleaado relatiaamente a

publicidade institucional emitida pelo órgdo que se apresenta a eleições'. Nas situações

em que o órgão não se apresenta a eleições,'é necessfuio aferir se a mensagem em causa é

suscetíoel de, objetioamente, faoorecer ou preiudicar as candidaturas eleitorais à eleição

emcurso(...)'.
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